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EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 85/2021

CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o MUNICÍPIO DE  JAGUARIBARA/CE; OBJETIVO: estabelecer 
um sistema de cooperação entre o TJCE e o Município de Jaguaribara/CE, visando oferecer condições que compatibilizem os 
altos interesses da Justiça e da sociedade por meio da cessão de estagiários e servidores municipais; FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: art. 6º, inciso IX, da Lei Estadual nº 15.833, de 27/07/2015 e do art. 116 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; DATA DA 
ASSINATURA:18 de maio de 2021; VIGÊNCIA: de sua assinatura e vigorará até 31/12/2024; SIGNATÁRIOS: Desembargadora 
Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Vládia Santos Teixeira e Joacy Alves dos Santos Junior.

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

PODER JUDICIÁRIO
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

PROVIMENTO Nº 15/2021/CGJCE

Dispõe sobre o processamento das sindicâncias e processos administrativos disciplinares em desfavor de delegatários/
interinos de Serventias Extrajudiciais, no âmbito do Estado do Ceará e, revoga os arts. 1025 e 1026 do Provimento nº 08/2014/
CGJCE.

O DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Corregedor-Geral de Justiça do Estado do Ceará, no uso 
de suas atribuições legais, etc.

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria Geral da Justiça fiscalizar, orientar e editar atos normativos para instruir os 
delegatários/interinos das serventias extrajudiciais no âmbito do Estado do Ceará, segundo estabelecido nos arts. 39 e 41, da 
Lei Estadual nº 16.397, de 14 de novembro de 2017, c/c as previsões do Regimento Interno da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o processo de sindicância e os processos administrativos disciplinares 
instaurados contra delegatários, a fim de assegurar a obediência ao contraditório e a ampla defesa;

RESOLVE:

Art. 1º  É direito do delegatário/interino de qualquer serventia extrajudicial do Estado do Ceará ser notificado previamente, 
pelo juiz corregedor permanente ou pela Corregedoria-Geral da Justiça, antes da abertura de sindicância ou processo 
administrativo disciplinar em seu desfavor, a fim de se manifestar sobre as possíveis irregularidades contra si apontadas, no 
prazo de 15 (quinze) dias, podendo, para tanto, apresentar a documentação que julgar necessária.

Parágrafo único.  Poderá ainda o delegatário/interino de qualquer serventia extrajudicial do Estado do Ceará, por ser um 
direito que lhes assiste, quando notificado previamente, solicitar a Associação dos Notários e Registradores do Estado do Ceará 
– ANOREG(CE), ou, caso seja sindicalizado, ao Sindicato respectivo, o auxílio de advogado especializado para promover a sua 
defesa administrativa.

Art. 2º As representações disciplinares serão sumariamente extintas quando não contiverem um lastro probatório mínimo ou 
não preencherem os requisitos formais e, ainda quando não forem fundamentadas ou não for possível identificar, desde logo, a 
existência de irregularidades.

DA SINDICÂNCIA

Art. 3º  A sindicância é destinada à apuração sumária de irregularidades, podendo resultar:

I - no arquivamento do procedimento;
II - na instauração de Processo Administrativo Disciplinar.

Parágrafo único.  A sindicância deverá ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
instauração, podendo esse prazo ser prorrogado, por igual período, quando as circunstâncias do caso exigirem.

Art. 4º  A sindicância será arquivada se não se concretizar, no mínimo, evidência de infração funcional ou, embora 
evidenciada esta, não for possível determinar sua autoria.

Parágrafo único. No caso de sindicância iniciada por representação, da decisão que determinar o arquivamento, caberá 
recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da ciência do representante, ao Conselho Superior da Magistratura.

Art. 5º  Sempre que a infração funcional comportar, em tese, a imposição de qualquer penalidade, será obrigatória a 
instauração de processo administrativo disciplinar.

Art. 6º  Se o fato imputado ao sindicado evidenciar prática, em tese, de ilícito penal, a autoridade competente encaminhará 
cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente da imediata instauração do procedimento administrativo disciplinar.


